
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DO DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL N. 0002910-66.2013.815.2001
ORIGEM: 8ª Vara Cível da Comarca da Capital
RELATOR: Aluizio  Bezerra  Filho,  Juiz  de  Direito  convocado  em  

substituição ao Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
APELANTE: Edgley Ferreira Torres Cunha
ADVOGADO: Roberto Dimas Campos Júnior (OAB/PB n. 17.594)
APELADA: Igreja Evangélica Assembleia de Deus
ADVOGADO: Ronaldo Xavier Pimentel Júnior (OAB/PB n. 16.917)

PROCESSUAL  CIVIL  e  CIVIL  –
Apelação  Cível  –  Ação  de  cobrança  –
Comissão de corretagem – Improcedência
– Insurgência – Defesa do recebimento de
valores  remanescentes  pelo  corretor  –
Ausência  de  comprovação  de  obrigação
assumida pelo comprador – Descabimento
–  Sentença  bem  fundamentada  –
Manutenção – Desprovimento.

-  A  responsabilidade  pelo  pagamento  da
comissão  de  corretagem  é  daquele  que
efetivamente  contratou  os  serviços  do
corretor,  conforme  entendimento  firmado
pelo colendo Superior Tribunal de Justiça.

- Não tendo constado no contrato celebrado
entre  as  partes  que  o  pagamento  da
comissão de intermediação ou comissão de
corretagem  fosse  obrigação  da
compradora,  não  há  que  se  falar  em
obrigação da apelada sobre o cumprimento
de tal encargo.

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos da apelação cível acima identificados,



Apelação Cível nº 0002910-66.2013.815.2001

A C  O  R  D  A M, em  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, por votação
unânime, desprover o recurso apelatório, nos termos do voto do Relator e
da súmula de julgamento retro.

R E L A T Ó R I O:

Edgley  Ferreira  Torres  Cunha interpôs
apelação cível contra a sentença prolatada pelo Juízo da 8ª Vara Cível da
Comarca  da  Capital,  fls.  105/109,  que,  em  ação  de  cobrança,  julgou
improcedentes os pedidos contidos na exordial e na reconvenção, esta última
formulada pelo ora apelada, Igreja Evangélica Assembleia de Deus.

Assentou a Magistrada “a quo”, em síntese,
que cabe à parte contratante o pagamento de comissão de corretagem ao
profissional  que  intermedeia  a  negociação,  não  restando  demonstrada,
entretanto,  a  obrigação  da  compradora  em  pagar  ao  corretor  a  quantia
remanescente  cobrada,  e  nem,  por  outro  lado,  a  hipótese  de  coação  a
justificar a devolução da parte adimplida a promovida.

Nas  razões  recursais,  de  fls.  111/120,
Edgley Ferreira Torres Cunha alegou, em síntese, que laborou na venda do
imóvel  em favor da apelada, negociado por R$ 600.000,00 (seiscentos mil
reais), sendo-lhe devida comissão de corretagem no importe de R$ 36.000,00
(trinta e seis mil reais).

Aduziu o recorrente que, contudo, recebeu
apenas parte do pagamento que lhe cabia, na quantia de R$ 4.000,00 (quatro
mil  reais),  conforme  recibo  apresentado  nos  autos,  restando,  portanto,
descumprido o acordo pela apelada.

Menciona os depoimentos de testemunhas
arroladas nos autos, que atestam o conhecimento do apelante na negociação
com o proprietário, tendo indicado para a apelada o imóvel objeto da avença.

Pontua  que  “a  indicação  de  imóvel  por
parte  do  corretor  com  a  efetivação  da  compra  já  gera  o  seu  direito  de
recebimento do valor da corretagem” (“sic”) e afirma que “Na realidade houve
um acerto de que a parte recorrida pagaria a comissão e acharam que o valor
era demasiado e entenderam por bem não pagar, ocorre que o recorrente
relutando em busca de receber o que lhe é de direito, conseguiu ao menos o
valor  de  R$  4.000,00  (quatro  mil  reais),  faltando  ainda  o  remanescente
buscado nesta demanda” (“sic”).
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Requer o provimento do recurso, para que
sejam julgados totalmente procedentes os pedidos contidos na exordial.

Contrarrazões às fls. 124/134.

Parecer  Ministerial  de  fls.  140/143,  sem
manifestação de mérito.

É o relatório.

V O T O:

Conheço  do  recurso  interposto,  eis  que
próprio, tempestivo e regularmente processado.

Cinge-se  a  controvérsia  em  verificar  a
responsabilidade  da  apelada/compradora  em  realizar  o  pagamento  ao
apelante/corretor do valor a título de comissão de corretagem sobre a venda
de imóvel localizado no Bairro Jardim Cidade Universitária, em João Pessoa,
pelo importe total de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais).

Aduziu  o  recorrente  que  recebeu  apenas
parte do pagamento que lhe cabia,  na quantia de R$ 4.000,00 (quatro mil
reais),  conforme  recibo  apresentado  nos  autos,  restando  o  importe
remanescente  de  R$  32.000,00  (trinta  e  dois  mil  reais),  caracterizando  o
descumprimento do acordo.

Flávio  Tartuce  define  o  contrato  de
corretagem como sendo:

[...] o negócio jurídico pelo qual uma pessoa (o correto
ou  intermediário),  não  ligada  a  outra  em  virtude  de
mandato,  de  prestação  se  serviços  ou  por  qualquer
elação de dependência, obriga-se a obter para a segunda
um ou mais negócios, conforme as instruções recebidas.
(TARTUCE,  Flávio.  Direito  Civil.  Vol.  3.  Teoria Geral
dos  Contratos  e  Contratos  em Espécie.  12  ed.  Rio  de
Janeiro: Forense, 2017. pp. 756/757).

Por meio deste contrato, o corretor assume
a tarefa de intermediar a negociação entre as partes interessadas, mediante o
recebimento de uma comissão, caso sua atuação seja eficaz.

No  caso  em  análise,  não  restou
comprovado que a comissão de corretagem, ou mesmo o total de seu valor,
fosse  de  responsabilidade  da  compradora,  inexistindo  prova  capaz  de
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informar acerca responsabilidade pelo pagamento no contrato celebrado entre
as partes, conforme muito bem fundamentado pela Magistrada sentenciante.

Nas  condições  gerais  do  contrato  (fls.
10/12),  também  inexiste  qualquer  referência  à  responsabilidade  da
compradora pelo pagamento da comissão de corretagem, e os depoimentos
testemunhais  atestando  a  intermediação  da  negociação  não  favorecem  o
entendimento sobre a responsabilidade do pagamento. 

A  responsabilidade  pelo  pagamento  da
comissão de corretagem, como sabido, é daquele que contratou os serviços
do corretor, conforme entendimento do colendo STJ, confira-se:

“DIREITO  CIVIL.  AÇÃO  ORDINÁRIA.  COMPRA  E
VENDA  DE  IMÓVEL.  CONTRATO  VERBAL  E
CORRETAGEM.  COMISSÃO.  CABIMENTO.
OBRIGAÇÃO DO COMITENTE.  CONTRATAÇÃO DO
CORRETOR PELO COMPRADOR.
1.  Contrato de corretagem é aquele por meio do qual
alguém  se  obriga  a  obter  para  outro  um  ou  mais
negócios de acordo com as instruções recebidas.
2.  A obrigação de pagar a  comissão de corretagem é
daquele que efetivamente contrata o corretor.
3. É o comitente que busca o auxílio do corretor, visando
à  aproximação  com  outrem  cuja  pretensão,  naquele
momento,  esteja em conformidade com seus interesses,
seja como comprador ou como vendedor.
4. Recurso especial desprovido.” (REsp 1288450 / AM,
Relator  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA,
TERCEIRA  TURMA,  DJe  27/02/2015).

Não tendo constado no contrato celebrado
entre as partes que o pagamento da comissão de intermediação ou comissão
de  corretagem  fosse  obrigação  da  compradora,  não  há  que  se  falar  em
obrigação da apelada sobre o cumprimento de tal encargo.

A propósito, colhe-se da jurisprudência:

“EMENTA:  APELAÇÃO  CÍVEL  -  REPETIÇÃO  DE
INDÉBITO  -  COMISSÃO  DE  CORRETAGEM  -
CERCEAMENTO  DE  DEFESA  -  INOCORRÊNCIA  -
PAGAMENTO  PELO  COMPRADOR  -  DEVER  DE
INFORMAÇÃO  -  INFRINGÊNCIA  -  AUSENCIA  DE
PREVISÃO  CONTRATUAL  -  OBRIGAÇÃO  DE
RESSARCIMENTO  -  DEVOLUÇAO  DE  FORMA
SIMPLES.  Não  resta  caracterizado  o  cerceamento  de
defesa  pelo  julgamento  antecipado  da  lide  se,  em
observância aos princípios da celeridade e da economia
processual, o Juiz deixa de deferir a realização de prova
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inútil  ou  prescindível.  O  comprador  somente  responde
pelo pagamento da comissão de corretagem se existente
previsão  contratual  clara  e  inequívoca  acerca  de  sua
responsabilidade pelo pagamento. A devolução do valor
indevidamente cobrado deve ocorrer de forma simples,
se a cobrança amparou-se em documento, que até então,
não havia sido declarado abusivo.” (TJMG - Apelação
Cível  1.0479.14.005055-6/001,  Relator(a):  Des.(a)
Mônica Libânio , 11ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em
13/12/2017, publicação da súmula em 18/12/2017) 

Ante o exposto,  NEGO PROVIMENTO AO
RECURSO APELATÓRIO, mantendo inalterada a sentença proferida.

Tratando-se  de  recurso  interposto  contra
decisão publicada já sob a égide do novo Código de Processo Civil, impõe-se
a  majoração  dos  honorários  advocatícios  fixados  na  origem  contra  o
promovente, a teor do § 11, de seu art. 85, do NCPC. Assim, elevo o valor de
R$ 600,00 (seiscentos reais)  para R$ 1.200,00 (um mil  e duzentos reais),
observada a gratuidade deferida.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Luís Silvio
Ramalho  Júnior.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.   Des.  Luís  Silvio
Ramalho  Júnior,  o  Exmo  Dr.  Aluísio  Bezerra  Filho,  juiz  convocado  com
jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha
Ramos, e o Exmo.  Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 20 de março de 2018.

Aluizio Bezerra Filho
Juiz de Direito Convocado – Relator
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